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GÊNERO E TRABALHO PRECÁRIONO BRASIL1
Gilda OlintoZuleica Lopes Cavalcante de Oliveira

Resumo: O tema deste estudo é a participa-ção da mulher no trabalho informal ou emposições ocupacionais que podem ser consi-deradas precárias, assim como a discussãosobre a assimetria ou viés informacional queacompanha o trabalho feminino. Microdadosda PNAD/IBGE/2001 foram utilizados no es-tudo. A consideração simultânea de gênero eda posição do indivíduo na família é adotadapara vários tipos de análises aqui desenvolvi-das, como, por exemplo, a observação decomo a educação e a idade dos diferentesmembros da família estão relacionadas à par-ticipação no trabalho informal e nas ocupa-ções precárias.
Palavras-chave: estudos de gênero; gênero etrabalho; ocupações precárias; informação etrabalho feminino.

Introdução
Estudos anteriores (BRUSCHINI; LOMBARDI, 2002) já têm destacado que deter-minadas posições na ocupação, que podem ser consideradas precárias, são caracte-rísticas marcantes do trabalho feminino no país, sendo este um aspecto importanteda segmentação de gênero no mercado de trabalho, merecendo ser objeto de inves-tigação minuciosa. Estudo recente mostra, também, que essas posições ocupacionaissão típicas de mulheres inseridas na PEA em situação de responsabilidade familiar: amulher que é referência na família e a cônjuge. Praticamente 1/3 dessas mulheresestá inserido em poucas posições ocupacionais que podem ser consideradas precá-rias, especialmente a de trabalhador doméstico (OLINTO; OLIVEIRA, 2004). As novasanálises aqui desenvolvidas visam detectar se ganhos em educação e a inserção dosindivíduos em faixas etárias mais elevadas garantem o esvaziamento dessas posiçõesocupacionais desvantajosas. Para introduzir o trabalho, consideram-se algumas evi-dências e questões que se destacam para a relevância do tema abordado e para osenfoques analíticos adotados.
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Mulher e trabalho precário
Trabalhos precários podem ser definidos como aqueles que são “mal remune-rados, com possibilidade quase nula de promoção e de carreira e com direitos sociaisdiminuídos ou inexistentes”. Estes termos foram utilizados por Hirata (2000, p. 44)para a caracterização do trabalho informal, evidenciando, assim, a grande interse-ção existente entre precariedade e informalidade. O trabalho precário tende a sesituar no setor informal da economia e estudos recentes que se voltam para qualida-de do trabalho, ou trabalho decente, como é o caso dos trabalhos desenvolvidos noInternational Institute for Labour Studies, lidam freqüentemente com o tema dainformalidade. Portanto, uma grande parte da discussão sobre a relação entre mu-lher e trabalhos precários aplica-se também a estudos que estabelecem relações en-tre mulher e trabalho informal.
A relação entre o trabalho feminino e o trabalho precário tem sido destacadapor analistas que focalizam a situação da mulher no mercado de trabalho brasileiro.Bruschini (2002) mostra que, no Brasil, em 1998, 36,4% das mulheres estavam emocupações precárias,2 a grande maioria destas também ocupações informais, en-quanto apenas 10,1% dos homens aí se situavam. Outros estudos sobre o Brasil, quenão se detêm especificamente no trabalho feminino, e que lidam mais especifica-mente com a questão da relação entre precariedade e informalidade, tendem a tra-balhar com classificações mais abrangentes e vão encontrar na informalidade amaioria da mão-de-obra nacional (SABOIA apud OLIVEIRA, 2004). Portanto, em si-tuação informal estarão incluídas, não apenas a mão-de-obra feminina, mas umaparte substancial da mão-de-obra masculina, sobretudo jovem. Evidências a respeitoda abrangência da informalidade são também observadas internacionalmente, empaíses em desenvolvimento da América Latina, África e Ásia (RUWANPURA, 2004;GALLI; KUCERA, 2003).
Se a informalidade não é especificamente feminina, há aspectos da situação deinformalidade que dizem respeito ao trabalho da mulher. Algumas análises indicamque, de um modo geral, a mulher quando inserida nesta categoria tende a ser maispenalizada do que o homem. As diferenças de salários entre os gêneros tendem a sermaiores e a mulher, uma vez inserida no setor informal, tem mais dificuldade de sairdele. Além disso, as mulheres que passam do setor formal para o informal têm maiordeclínio salarial do que os homens (GALLI; KUCERA, 2003; HIRATA, 2000). Outroaspecto considerado é que esses trabalhos, quando absorvem uma proporção gran-de de mulheres, constituindo-se em trabalhos femininos, tendem, segundo Ruwanpura(2004), a ser ainda mais subdimensionados, uma característica que já é típica dosetor informal, e a permanecer invisíveis ou camuflados, escondendo a participaçãoda mulher na economia. Isto ocorre especialmente quando esse trabalho é exercidono ambiente doméstico, permitindo que as atividades produtivas da mulher se con-fundam com suas atividades reprodutivas e incentivando a permanência da noçãode que a mulher desempenha um trabalho secundário ou complementar ao do ma-



Niterói, v.5, n.1, p. 209-223, 2. sem. 2004Niterói, v.5, n.1, p. 209-223, 2. sem. 2004Niterói, v.5, n.1, p. 209-223, 2. sem. 2004Niterói, v.5, n.1, p. 209-223, 2. sem. 2004Niterói, v.5, n.1, p. 209-223, 2. sem. 2004 211

rido ou do chefe da família. Considera-se aqui, também, que o emprego domésticonão tem a visibilidade merecida, apesar do (ou por causa do) grande destaque quetem entre a posições ocupacionais características da mão-de-obra feminina, tantono Brasil como em outros países em desenvolvimento.
Mas seria este destaque da informalidade, que penaliza e esconde o trabalhofeminino, um resquício de sociedades tradicionais em processo de mudança, justa-mente pelo fato de que esta situação é mais característica de países em desenvolvi-mento? Evidências sobre o setor informal na atualidade sugerem que este não seriapropriamente o caso. A tendência que se observa atualmente é a de ligar ainformalidade a ciclos econômicos, ao processo de globalização e às novas formasde organização da produção com a decorrente terceirização e flexibilização das rela-ções de trabalho (LASTRES; ALBAGLI, 1999). Portanto, também o setor moderno daeconomia pode estar estimulando a manutenção do trabalho informal e precário,com as desvantagens que trazem para o trabalho feminino. Além disso, as novasformas de organização da produção parecem estar convivendo com, e não eliminan-do, determinadas ocupações precárias mais tradicionais. Especificamente em rela-ção ao emprego doméstico, dados longitudinais obtidos para vários países da Amé-rica Latina mostram que o setor absorve atualmente 7,6% da mão-de-obra, sendoque, para o conjunto de países, a tendência é de um ligeiro crescimento. O Brasil,comparado com 14 países da região, apresenta o maior porcentual de empregadosdomésticos, mostrando tendência de crescimento mais acentuada que a média dospaíses, e perdendo apenas para o Paraguai (GALLI; KUCERA, 2003).
Contrastam com essas informações alguns dados sobre o maior equilíbrio degênero que tem sido verificado na educação e no mercado de trabalho. No Brasil, amulher tem atualmente mais anos de estudo que o homem (BELTRÃO, 2002). Orápido incremento da sua participação na força de trabalho é outro ponto a desta-car, inclusive a participação da mulher que não é considerada a referência na família,isto é, a cônjuge, o que é um aspecto que deve ser especialmente enfatizado (OLI-VEIRA, 2001). A mulher brasileira já se inseriu, maciçamente, em algumas categoriasprofissionais valorizadas, como a medicina e a odontologia. É atualmente maioria no3º grau, característica que também se observa em outros países ibero-americanos; eos gêneros estão presentes, em proporções equilibradas, até nos cursos de pós-graduação (MELLO; LASTRES; MARQUES, 2003). Embora esse equilíbrio se alterequando se considera o ingresso da mulher em determinadas áreas de estudo e ocu-pações, onde a segregação por gênero ainda se mostra muito acentuada, os dadosglobais favoráveis às mulheres sugerem a presença de um intenso processo de mu-dança no mercado de trabalho. Portanto, tornam-se especialmente relevantes análi-ses de dados que visem detectar tendências que indiquem o quanto essas ocupaçõesprecárias mostram-se persistentes ou tendentes a se esvaziar, e a deixar o seu marca-do perfil de gênero, na medida em que ciclos geracionais se sucedem e os indivíduosobtêm ganhos em educação.
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Mulher, trabalho precário e informação
Qualquer política social que vise ao maior equilíbrio de gênero nas ocupações,um ingrediente considerado atualmente necessário ao desenvolvimento econômico(SEN, 1999), requer que se obtenham vários tipos de dados: análises que focalizemos números de gênero, estabelecendo comparações entre países e regiões, realizan-do estudos longitudinais, introduzindo novos enfoques etc. Mesmo estudos sobreocupações mais valorizadas e formais, como as da área científica, têm gerado váriostipos de indagações e evidências que contribuem para a compreensão das diferençasde gênero no mundo do trabalho (OLINTO, 2003). No que diz respeito ao trabalhoinformal e precário, é ainda mais premente a necessidade de gerar novas indagaçõese evidências sobre a participação da mulher, pois, como esta participação ésubdimensionada e menos visível do que a do homem, prevalece o que Ruwanpura(2004) define como “assimetria informacional”, que contamina até as próprias esta-tísticas sobre o trabalho feminino. Para fazer face a este problema, seria necessáriauma atenção maior aos conceitos atualmente adotados para a analisar o mercadode trabalho. Novos conceitos e indicadores contribuiriam para que o trabalho femi-nino fosse mais realisticamente tratado e para que este se tornasse mais visível.
É interessante considerar, também, que a assimetria e o viés informacional, queescondem o trabalho da mulher, podem estar situados não somente na categorizaçãodo trabalho em si, mas, também, em outros aspectos das análises de dados regular-mente empreendidas. A tendência a tratar, por exemplo, a pessoa de referência nafamília como unidade analítica, desconsiderando a contribuição da cônjuge, ou con-siderando-a marginal ou secundária, é um ponto importante que tem sido enfatizadoem diversos estudos. Sabe-se que atualmente uma porcentagem alta das cônjugesestá regularmente envolvida no mercado de trabalho e que é fundamental a suacontribuição para a renda familiar. Portanto, a análise da participação de mulheres ehomens no trabalho a partir da posição que ocupam na família pode contribuir paraa compreensão das diferenças de gênero no mercado de trabalho (OLIVEIRA, 2001).

Indagações e dados
Ao utilizar a condição do indivíduo na família, considerando o seu gênero comoponto de partida para observar a sua situação no mercado de trabalho, revelam-seaspectos importantes dos desequilíbrios de gênero. É o caso de análise recente comos dados da PNAD-2001 (OLINTO; OLIVEIRA, 2004), que estabelece uma compara-ção da situação do homem, considerado referência na família, com a mulher namesma posição e a cônjuge e entre filhos e filhas que acentuam as evidências sobreas diferenças de gênero no trabalho. Três categorias profissionais consideradas,3 tipi-camente femininas e precárias, absorvem juntas quase 30% das mulheres que sãoreferência e das cônjuges, enquanto apenas 2,2% dos homens aí se situam. A
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presença relativamente alta das filhas, em comparação com os filhos, nessas ocupa-ções é outro ponto que foi destacado. Esses desequilíbrios revelados a partir daconsideração simultânea do gênero e da condição na família são estímulos paranovas indagações.
 As análises aqui desenvolvidas utilizam a posição do indivíduo na família,considerando o seu gênero, para observar o efeito da educação e da idade sobre apresença de cada uma dessas posições familiares em atividades que podem ser con-sideradas precárias. Busca-se verificar, especialmente, se existem padrões diferencia-dos para os membros femininos e masculinos da família. Espera-se, obviamente, queganhos em educação tenham um efeito rápido na saída dessas atividades: quantomais anos de estudo, menos presença nessas ocupações. Já o efeito da idade é maiscomplexo, pois representa simultaneamente mudanças geracionais e o impacto dotempo através do ciclo de vida, pois filhos e filhas tornam-se pessoas de referência ecônjuge. Entretanto, o foco na variável idade pode contribuir para a compreensãodas tendências das diferenças de gênero no mercado de trabalho.
Os dados utilizados nas análises foram os microdados da Pesquisa Nacionalpor Amostra Domiciliar (PNAD/IBGE) para o ano de 2001 e referem-se à populaçãourbana ocupada do país. Para observar as questões especificadas sobre o trabalhoprecário utilizou-se a variável “posição na ocupação no trabalho principal no ano”,além das outras acima referidas: a condição na família, considerando o gênero, anosde estudo e idade.
A operacionalização do trabalho precário foi feita com a variável “posição naocupação” acima mencionada. Esta variável foi agrupada em três categorias. Umadas categorias é o resultado do agrupamento das três posições na ocupação queabsorvem um número destacado de mulheres, em diferentes posições na família, eque já receberam a denominação “trabalho precário tipicamente feminino”(BRUSCHINI, 2002, p. 174). Estão aí incluídos: o emprego doméstico, o trabalhopara membro da família sem remuneração e o trabalho para o próprio consumo.Destacou-se também a categoria de empregado sem carteira, uma posição na ocu-pação que pode indubitavelmente ser definida como precária e que, embora nãotendo um perfil nitidamente feminino, pode ter impacto diferenciado para os gruposde gênero, conforme evidências apontadas em outros estudos. Considerou-se, tam-bém, o empregado com carteira, categoria que absorve 34,1% da mão-de-obra eque estaria fora da precariedade, com a finalidade de cotejá-la com as demais. Nãose destacaram aqui outras categorias de informalidade, como o “trabalho por contaprópria”, porque esta é uma categoria considerada muito heterogênea e a propostadeste estudo é analisar o trabalho precário tipicamente feminino, contrapondo-o aotrabalho assalariado. O trabalho por conta própria foi incluído nas demais posiçõesna ocupação, na categoria “outras”, que agrega ocupações não avaliadas quanto àprecariedade.4
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Análise dos dados
O primeiro momento da análise de dados é mostrar como se distribui o pes-soal ocupado nas categorias de trabalho acima destacadas. A Tabela 1, a seguir,apresenta o peso relativo das posições na ocupação consideradas precárias em rela-ção às demais categorias que absorvem o trabalhador brasileiro:

N em

milhões
%

23,16 34,1

13,35 19,6

10,00 14,7

21,45 31,6

67,97 100,0

Posição ocupacional

Empregado com carteira

Empregado sem carteira

Empreg. Doméstico/ para pp

consumo/ sem remuneração

Outras

Total

Fonte: IBGE/PNAD microdados.

Vê-se, na Tabela 1, e no gráfico correspondente, que as ocupações aqui desta-cadas como precárias – o empregado sem carteira e as ocupações precárias tipica-mente femininas – absorvem juntas mais de 1/3 da mão-de-obra nacional, ou, exata-mente, 34,3% desta. As outras duas classificações consideradas na tabela absorvem,cada uma, também aproximadamente 1/3 do pessoal ocupado: empregado semcarteira, com 34,1%, e todas as demais 31,6%. As análises que se seguem dizemrespeito, portanto, a uma parcela destacada da população brasileira urbana no mer-cado de trabalho.

Tabela 1PPPPPosição na ocupação no trabalho principal do ano. Brasil urbano, 2001osição na ocupação no trabalho principal do ano. Brasil urbano, 2001osição na ocupação no trabalho principal do ano. Brasil urbano, 2001osição na ocupação no trabalho principal do ano. Brasil urbano, 2001osição na ocupação no trabalho principal do ano. Brasil urbano, 2001
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A próxima análise, a Tabela 2, objetiva identificar a presença diferenciada, porgênero e posição na família, na participação dentro desses grandes gruposocupacionais.

Entre as categorias que dividem a responsabilidade familiar, é o homem refe-rência que se destaca entre os ocupados que dispõem de carteira assinada. As mu-lheres referência e cônjuge apresentam porcentagens equivalentes e bem inferioresnesta categoria. O emprego formal é, pois, mais característico da posição masculina.Entretanto, um aspecto aparentemente positivo é que as diferenças de gênero noemprego formal não se verificam quando se focalizam os filhos e as filhas, ambosapresentam porcentuais equivalentes, sendo até ligeiramente maiores entre as fi-lhas. Observando a próxima categoria, o empregado sem carteira – uma parcela doemprego considerado precário –, vê-se que esta é marcante entre filhos e filhas, comdestaque para os filhos, e muito pouco representativa do trabalho dos pais, tanto dosexo masculino quanto feminino. O último aspecto a destacar na tabela, que já foimencionado anteriormente, são as grandes diferenças de gênero encontradas quan-do se focalizam as posições denominadas precárias e tipicamente femininas conside-radas em conjunto: estas absorvem quase 30% das cônjuges e das mulheres que sãoreferência na família. Além disso, juntando os porcentuais destas categorias aoporcentual correspondente ao emprego sem carteira, dá-se conta de mais de 40%do trabalho das mulheres em situação de responsabilidade familiar.
Nas duas próximas tabelas, de números 3 e 4, com os gráficos corresponden-tes, focaliza-se a participação dos diferentes membros da família especificamentenas ocupações precárias tipicamente femininas, relacionando essas variáveis comeducação e idade. Inicialmente, na Tabela 3, considera-se a relação com educação:

Tabela 2PPPPPosição na ocupação segundo posição na família (em %).osição na ocupação segundo posição na família (em %).osição na ocupação segundo posição na família (em %).osição na ocupação segundo posição na família (em %).osição na ocupação segundo posição na família (em %).Brasil urbano, 2001Brasil urbano, 2001Brasil urbano, 2001Brasil urbano, 2001Brasil urbano, 2001

Fonte: IBGE/PNAD microdados.
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Quanto aos resultados da Tabela 3 e gráfico correspondente,5 convém destacarque nas ocupações consideradas que, como já foi apontado, absorvem 14,7% dapopulação economicamente ativa, as diferenças por gênero se mantêm para os dife-rentes membros da família, sendo maiores nos níveis educacionais mais baixos. Umporcentual extremamente alto de mulheres referência, cônjuges e filhas com menosde um ano de educação estão nestas ocupações: entre 50 e 60% destas. Enquantoisso, porcentagens irrisórias de homens referência e de filhos são encontradas nessasocupações. Observa-se no gráfico, conforme o esperado, um esvaziamento progres-sivo e constante dessas ocupações, à medida que se sobe na hierarquia educacional.

TABELA 3Empregado doméstico/trabalho para o próprio consumo/membroEmpregado doméstico/trabalho para o próprio consumo/membroEmpregado doméstico/trabalho para o próprio consumo/membroEmpregado doméstico/trabalho para o próprio consumo/membroEmpregado doméstico/trabalho para o próprio consumo/membroda família sem remuneração segundo condição na família e anosda família sem remuneração segundo condição na família e anosda família sem remuneração segundo condição na família e anosda família sem remuneração segundo condição na família e anosda família sem remuneração segundo condição na família e anosde estudo (em %). Brasil urbano, 2001.de estudo (em %). Brasil urbano, 2001.de estudo (em %). Brasil urbano, 2001.de estudo (em %). Brasil urbano, 2001.de estudo (em %). Brasil urbano, 2001.
menos de

1

de 1 a 4 de 5 a 8 de 9 a 11 12 e mais

6,3 3,1 1,6 0,8 0,6 2,2 0,57

50,0 44,3 33,9 9,9 1,8 27,4 1,97

57,2 48,2 36,5 11,6 2,7 29,0 4,07

14,7 17,4 12,3 5,3 3,6 10,0 0,98

61,9 63,1 46,3 13,6 2,9 23,6 1,41

31,6 29,6 23,6 12,3 3,6 20,5 0,90

25,1 22,6 18,4 7,3 2,1 14,7

1,36 3,48 3,50 1,38 0,18 10,00

g ç ( )

Condição na família

Anos de estudo

Total
Total em

milhões

Homem referência

Mulher referência

Mulher cônjuge

Filho

Filha

Outro

Total

Total em milhões

Fonte: IBGE/PNAD microdados.



Niterói, v.5, n.1, p. 209-223, 2. sem. 2004Niterói, v.5, n.1, p. 209-223, 2. sem. 2004Niterói, v.5, n.1, p. 209-223, 2. sem. 2004Niterói, v.5, n.1, p. 209-223, 2. sem. 2004Niterói, v.5, n.1, p. 209-223, 2. sem. 2004 217

Entretanto, este efeito talvez seja mais lento do que o imaginado: mais de 30% dasmulheres referência e cônjuges que têm entre 5 e 8 anos de instrução estão nestegrupo ocupacional e ainda em torno de 10% destas estão entre as que têm de 9 a 11anos de estudo. Além disso, as filhas correspondem ao membro da família que maisse encontra neste grupo, em todos os níveis educacionais.
Na Tabela 4, e no gráfico correspondente, lida-se com as mesmas categoriasocupacionais da Tabela 3, portanto, os mesmos 14,7% da população ocupada. Ago-ra, entretanto, verificando a inserção dos diferentes membros da família nessas ocu-pações e controlando por faixas etárias, observem-se a tabela e o gráfico abaixo.

Tabela 4Empregado doméstico/trabalho para o próprio consumo/membroEmpregado doméstico/trabalho para o próprio consumo/membroEmpregado doméstico/trabalho para o próprio consumo/membroEmpregado doméstico/trabalho para o próprio consumo/membroEmpregado doméstico/trabalho para o próprio consumo/membroda família sem remuneração segundo condição na famíliada família sem remuneração segundo condição na famíliada família sem remuneração segundo condição na famíliada família sem remuneração segundo condição na famíliada família sem remuneração segundo condição na famíliae idade (em %). Brasil urbano, 2001e idade (em %). Brasil urbano, 2001e idade (em %). Brasil urbano, 2001e idade (em %). Brasil urbano, 2001e idade (em %). Brasil urbano, 2001

Fonte: IBGE/PNAD microdados.
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Os dados acima mostram que uma porcentagem ainda alta de mulheres jo-vens, de diferentes posições na família, é encontrada nessas ocupações: em torno de30% de todos os grupos de mulheres até 24 anos estão aí incluídas. As diferenças degênero nessas atividades precárias com relação a ciclo de vida é um outro aspectosugerido nesses dados que mais uma vez une as mulheres: parece haver um movi-mento de saída e volta para essas atividades que é típico entre as três categorias demulheres. Este movimento é diverso daquele sugerido para as categorias masculinas:apenas em idade avançada o homem referência tende a entrar nessas ocupações, eo filho, quando jovem.
Nas duas próximas tabelas há uma mudança na categoria ocupacional focali-zada: agora é o empregado sem carteira. E, inicialmente, na Tabela 5, considera-se arelação entre anos de estudo e posição na família no preenchimento dessa categoriaprofissional:
A Tabela 5 dá um destaque especial à presença dos filhos com menos de umano de estudo na categoria de empregado sem carteira, o que vai ao encontro dosestudos mencionados, que apontam para a estrondosa presença do emprego infor-mal nos países em desenvolvimento da atualidade. O efeito da educação para asaída desta categoria é marcante, embora a queda mais forte só se faça sentir apartir da categoria: 9 anos de estudo ou mais. Ainda aproximadamente 40% dosfilhos homens com 5 a 8 anos de estudo são empregados sem carteira. O homemreferência apresenta um comportamento semelhante, embora a aquisição dessaposição familiar pareça contribuir substancialmente para a sua saída do empregoinformal.
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Fonte: IBGE/PNAD microdados.

Tabela 5Empregado sem carteira assinada segundo condição na famíliaEmpregado sem carteira assinada segundo condição na famíliaEmpregado sem carteira assinada segundo condição na famíliaEmpregado sem carteira assinada segundo condição na famíliaEmpregado sem carteira assinada segundo condição na famíliae anos de estudo (em %). Brasil urbano, 2001e anos de estudo (em %). Brasil urbano, 2001e anos de estudo (em %). Brasil urbano, 2001e anos de estudo (em %). Brasil urbano, 2001e anos de estudo (em %). Brasil urbano, 2001
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Um comportamento bem diferente é observado, na Tabela 5, para as catego-rias femininas. Estas ali estão em muito menores proporções, porém, para elas nãose observa o mesmo efeito de anos de estudo sobre a saída do emprego sem cartei-ra. Ao contrário, a presença das três posições femininas nessa categoria de empregocresce, à medida que se adquirem mais anos de estudo. Tem-se aí, portanto, umadistinção clara por gênero na participação no emprego informal, um aspecto quetem sido considerado na literatura, conforme já foi mencionado.
A respeito da Tabela 5, convém destacar, também, que aí não está incluído oempregado doméstico sem carteira. Essas categorias não se justapõem. Portanto, épossível que o efeito da educação sobre o trabalho da mulher – altamente concen-trado no emprego doméstico – seja, pelo menos parcialmente, o da passagem parao emprego sem carteira.
As diferenças da participação dos distintos membros da família no empregosem carteira são analisadas, na Tabela 6, levando-se em consideração as faixas etárias.
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Tabela 6Empregados sem carteira assinada segundo condição na famíliaEmpregados sem carteira assinada segundo condição na famíliaEmpregados sem carteira assinada segundo condição na famíliaEmpregados sem carteira assinada segundo condição na famíliaEmpregados sem carteira assinada segundo condição na famíliae idade (em %). Brasil urbano, 2001e idade (em %). Brasil urbano, 2001e idade (em %). Brasil urbano, 2001e idade (em %). Brasil urbano, 2001e idade (em %). Brasil urbano, 2001
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A Tabela 6 é a que apresenta menos distinção entre os membros femininos emasculinos da família. Há uma tendência geral à diminuição do emprego sem cartei-ra com o aumento das faixas etárias. Entretanto, a queda da presença dos filhosneste tipo de emprego é muito mais acentuada da primeira para a segunda faixaetária. Além disso, entre homens referência e filhos estabiliza-se mais cedo a suapresença nessa posição ocupacional: ou seja, a partir do grupo etário de 35 a 44anos, as proporções decrescem muito pouco ou crescem ligeiramente. Já para ascategorias femininas cai sistematicamente a sua participação no emprego sem car-teira. Aqui, mais uma vez, pode-se fazer uma comparação entre a presença dasmulheres no emprego sem carteira e nas demais ocupações precárias anteriormenteconsideradas. Observou-se que as mulheres voltam a mostrar presença nessas ocu-pações nos grupos de idade mais avançados, o que sugere que os membros femini-nos da família podem estar saindo do emprego sem carteira e dirigindo-se para estasoutras categorias precárias: o emprego doméstico, o trabalho para o próprio consu-mo e o emprego não remunerado.
Conclusões

Este estudo teve como objetivo tornar mais visível aspectos do trabalho precá-rio no Brasil, levando em conta a posição dos indivíduos na família – considerando oseu gênero – e as tendências que se observam ao longo de faixas educacionais efaixas etárias. As categorias de emprego precário consideradas nas análises abran-gem 1/3 da mão-de-obra ocupada no país.
Com relação às ocupações incluídas na categoria “emprego precário tipica-mente feminino”, os dados encontrados indicam que permanecem ainda muito pró-ximas as situações profissionais das três posições femininas na família – mulher refe-rência, filha e cônjuge – , ainda envolvidas, em grandes proporções, nessas ocupações.Embora a educação pareça contribuir fortemente para a saída dessas ocupações,esse efeito só é mais sensível a partir de oito anos de educação. Chama especialatenção o fato de a filha permanecer em destaque nessas categorias, inclusive asfilhas jovens.
Quanto à situação do empregado sem carteira, destaca-se a presença dosmembros da família masculinos, especialmente dos filhos, neste tipo de situaçãoocupacional, especialmente entre aqueles que têm até oito anos de estudo, o que vaide encontro às evidências apontadas por diversos estudos sobre o crescimento dosetor informal da economia, absorvendo a mão-de-obra jovem. A análise de partici-pação dos membros da família no emprego sem carteira, ao longo de faixas educa-cionais, também corrobora outras evidências que sugerem a presença de padrõesdiferenciados para os gêneros quanto à participação e permanência na informalidade:cresce a presença relativa das mulheres no emprego sem carteira, especialmente dasfilhas, enquanto a dos homens, especialmente a do filho, decresce sensivelmente,com ganhos em educação.
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Os dados evidenciados através das análises reforçam a idéia de que é necessá-rio contribuir para diminuir a “assimetria informacional” que acompanha as ocupa-ções das mulheres e dar a estas mais visibilidade. Os dados também mostram que aposição do indivíduo na família é um critério que deve ser levado em consideraçãoem análises e políticas voltadas para a melhoria da qualidade do trabalho no país,especialmente do trabalho feminino.
Abstract: The participation of women in someoccupational positions considered asprecarious and in informal work is focused inthis paper as well as the discussion of theinformational asymmetries that seem toaccompany women’s work. Data from theannual population survey of the BrazilianCensus Bureau (PNAD/IBGE/2001) are used inthis study. The simultaneous consideration ofgender and the position of the individual inthe family is adopted in various analysesdeveloped here, as in the observation of howeducation and age relate to the participationof different family members in informal workand in precarious occupations.
Keywords: Gender studies; gender and work;precarious occupations; information andwomen’s work.

(Recebido e aprovado para publicação em janeiro 2005.)
Notas
1 Uma versão preliminar deste trabalho foi apresentada no XIV Encontro Nacional de Estudos Populacionais,ABEP, realizado em Caxambu – MG – Brasil, de 20 a 24 de setembro de 2004.
2 Bruschini considera como precárias as posições ocupacionais de trabalhador doméstico, trabalho para opróprio comsumo e trabalho não remunerado.
3 As categorias destacadas na análise foram as mesmas destacadas por Bruschini: o emprego doméstico,o trabalho para o próprio consumo e o trabalho não remunerado.
4 Na categoria “outras” estão principalmente: o empregado por conta própria, o empregador, o estatutário.Essas três posições ocupacionais, juntamente com as posições que estão consideradas neste trabalho dãoconta de 99,3% dos ocupados no Brasil urbano, em 2001 (OLINTO; OLIVEIRA, 2004).
5 Para melhor entendimento dos números da Tabela 3, esclarece-se, inicialmente, que esta envolve adistribuição conjunta de 3 variáveis e que apenas segmentos desses cruzamentos são considerados natabela. Assim, a coluna de totais da Tabela 3 corresponde à linha da categoria “Emprego Doméstico, parapróprio consumo e não remunerado” da Tabela 2. Já as porcentagens que aparecem em cada linha daTabela 3 indicam o porcentual correspondente de cada posição na família nestas ocupações para cada
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nível educacional considerado. Portanto, enquanto se tinha 2,2% dos homens referência ocupados nacategoria de “Emprego Doméstico, para o próprio consumo e não remunerado”, resultado que aparecena primeira linha dos totais, passa-se a ter 6,3% dos homens referência com menos de um ano de estudoocupados nesta categoria, 3,1% dos homens com 1 a 4 anos de instrução, e assim por diante.
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